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Oachotiiro de Itapeniirim, 3 de novcmoro de 1962

leiiiiò a honra de suoraeter ao estudo e ;i consi-

deragão dessa '"Ji^^reipia Gamara Ilunicinal, ante-progcto de lei dis

pondo sobre a criação, como entidade autárquica municipal," do
Serviço Autônomo de Água e Esgoto deste liunicipio (S^lilS) , como
iniciativo. do Poder Executivo e que consideramos do real inte

resse para a Administração Municipal.

Para estudo e aprovação da matéria em apreço so

licito a Vossa Excelência ■ convoco.ção õ-e uma sessão extrao^cdina-

ria dessa Egrégia Cãmara, en regime do urgência, portento, pa

ra que a Preíoitura estsqa habilitada a tomar as providencieis

indisponsàveis, como esto.belece o ante-picoqeto que encaminho a

Vossa Excelência, a fim de pôr em execução a iniciativa.

Procurundo o.tender a um impere.tivo de alto inte

resse administrativo foi que determinamos a elaboro.cão do ano-

qeto sm tela, objetivando nova e definitiva estrutura do Servi

ço de Água e Esgoto da Municipalic3.ade.

O sistema de umi órgão autônomo para a Cidrainistra-
ção dos serviços de água e esgoto municipais, como o cpue se pre
conizo. po..ra o nosso município,'jó. foi adotado por outras muni
cipalidades, inclusive capitais de diversos Estados federados,

com os mais positivos resultados. Daí, Senhor Presidente, a ini
ciativa QLie tomamos, na certeza de estarmos também corres o oiiden-
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do às aspirações coletivas.

Ao suAmeter ao estado'e à consideração de
Uíosso. lAccelencia ben coriio dos ilustrados Membros da nossa B-

gregia Granara de Vereadores, o assunto, esperamos seja aprova

da a matéria, que objetiva modernizar, dnndo-llie solução imedi
ata, aquele setor de. serviços públicos prestados pela Municipa
lidade ao nosso povo.

Aproveito a. oportunidade para, com os pro-'

testos da mais elevada, estima e distinta, consideração, a.presen~

tar a Vossa Axcsléncia. o.sniais-

i
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IAtenciosas Sauidações
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Sa^undb' Araújo dê iindrade
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Excelentíssimo Seiihor •
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Presiâ-ente da Gamara Municipal
/

Gachoeiro de Itapemirim
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OSIA O SERVIÇO iUJIÔEOiD DE IgUA
E SSGÔIO E DÁ OUTEÁS EROVIDâN-
CIAS.

A Gamara Municipal de Gaciioeiro de Itapernirim
decretou e eu suLaciono a seguinte lei:

Art. 12 - Pica cria.do, conio entidade autá.rquica
municipal, o Ser-viço Autonomo de Água

e Esgoto (S.A.A.Bo), com personalidade jurídica e autono
mia administrativa e financeira, séâ.e e foro na cidade de
Gachoeiro de Itapemirim, regendo-se pela presente lei.

Art. 22-0 SAiilji exercerá a sua ação em tocl.o .o
município de Gachoeiro de Itapemirim,

competindo-lhe com exclusividade:

a) - estudar, projetar e executar, direta.-
mente ou mediante contrato com orgEuij.
zaçoes especializadas em engenharia
sanitária, as obras rela.tiva.s à cons-.
trução, arapliação oii remodelação dos
sistemas públicos de abastecimento d.e

.  água potável e de esgotos sanitários;
b) - operar, manter, conservar e explorar,

diretamente, os serviços de água potá
vel 0 de esgotos sanitários;

c) - lançar, fiscalizar e arrecadar as ta
xas dos serviços de água e esgotos e
de consumo de água;
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d) - exercer (luaisqxier outras atividades relacio

nadas com exploração dos serviços de água' e

esgotos, compo.tíveis com leis gerais e espe
ciais;

e) - fiscalizar e controla.r os despejos de águas

servidas nos mananciais utilizados para o

o.tastecimento potável.

Art, 32 - C SAiiS será adruinistra-do por um Diretor,de

Xareferência engenlieiro civil e sonitarista,

nomeado em coraissão pelo Prefeito Municipal.

ParágrcAo 12 - Podemá a Prefeitura, entretanto,
contr-atar a administx^ação ou controle de natu -

reza. scuiitária do .SAAB com entidade especializada em engenha
ria sanitária, coriio a Pundação Serviço Sspecial de Saáide PÚ.-

"blico. ou órgão similar.

Parágrafo 22 - Incumhe ao Diretor ou,' no caso do

parcigrafo anterior, ã entidade administradora.,re

presento.r o oAAE ou promover-lhe a' representação, em juízo ou
for.a dele.'

Art. - O patrimônio inicial do SAiiE será cons
tituido de todos os "bens móveis, imóveis, insta

lações, títulos, materiais e outros valores próprios do Muni
cípio, atualmente destinados, em'aregados e utilizados nos sis
temas públicos de água e esgotos sanitó..rios, os quais lhe se
rão entregues sem quaisquer ônus ou compensações pecuniárias.

Art. 52 - A receita do 3A.1S provirá dos:seguintes

recursos:

a) - do produto de quaisquer tributos e remunera

ções decorcrentes diretamente dos serviços

de ó.gua e de esgoto, tais como: taxas de á-
gua e esgoto, instalação, r e p a r os,
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aferição e aluguel de hidrômetros, serviços
fei-entés a ligações de agus. e de esgoto, pro-

longeriento de redes por conta de terceiros,mui

tas, etc.;

t) - de subvenção que liie seja consignada no orça

mento de. Prefeitura, destinada a cobi-ir qual-
*

quer déficit que porventura se verifique nos

V  serviços;

c) - dos auxílios, subvenções e créditos especia.is
ou adicionais que lhe forem concedidos, inclu

sive para obras novas, pelos governos Federal,

-Sstadual e Municipal;

d) -,do produto dos juros sobre depósitos bancários

o outras rendas patrimoniais;

e) - do produto cia venda de ma.teriais inservíveis e

da alienação de bens patrimoniais que se tor

nem desnecesscários aos seus serviços;
f) - do produto de cauções ou depósitos que vevert£

rem aos seus cofres por inadimplemento contra

tuei;

g) - de doa.ções, legados e outras rendas que, por

sua natureza ou finalidade, lhe devam caber.

Parágrafo único - Mediejite prévia, autorização do
Prefeito I.íunicipai, poderá o SAiiS realizar op£

rações de crédito para antecipação de mdeita ou para obten-

"  ção de recursos necessários à execução de obras de aiupliação
ou remodelação dos sistemas de água e esgoto.

Art. 5^ - A classificação dos serviços de agua. e es

^  gotos, as taxas respectivo.s e as condições pa
ra a sua concessão, serão estabelecidas em regulamento.

Parágrafo 12 - As taxas serão, fi:cada.s em. termos de
percentuais sobre o valor do salário mínimo da
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região, calculadas de raodo a assegurar, sempre que possível,
a auito-suficiencia financeira do ,Siull«

Parágrafo 2Q - Serão olrigc^tórios, nos termos da
legislação vigente, os serviços de água e

esgoto nos prédios situLidos nos logradouros dotados das res-

IDectivas rêõ_es.

Parágrafo 3-, - Os terrenos "baldios situados nos'

logradouros a que se refere o parágro-fo an-
.terios, eni'bora desprovidos de ligações cie o^gua e esgoro, fi
carão sujeitos às respectivas taxas, fixadas, para esse efei

to, para cada lote ou extensão frontal equivalente, na base
de 255Í (vinte e cinco por cento) das taxas mínirn.as d.os servi
ços domiciliários.

Art. 7- -■ ^ vedovdo ao i3iLaE conceder isenção ou
redução de taxas dos serviços de água e es-

^0 0o S •

Art. 8^ - O SAA13 tara quadro proprio de emprega
dos, os c[uais ficarão sujeitos ao regitiie de

eraprego previsto na Oonsolida.çao õ-as Leis do Iraballio.

Parágrafo único - Gorapete à o.dministração do
SMS e.dmitir, movi'ientár e dispensar os se

us empregados, de acordo com as normas a,serem fixadas na re
. gulomentação desta, lei.

.ârt, 92 - Aplicam-se ao SAAE, naquilo que disser
respeito aos seus bens, rendas e serviços,

toda,s as prerroçpatir^as, isenções, favorces fiscais e demais
vant.agens que os serviços municipais gozem e que llies caibam

\  j)or lei.

irrt. 102 ~ O SiiAS submeterá, ànualinente, à apro-
v.ação'do Prefeito í.Iunicipo.l, o relatório de

âue.s rutividades e a prsstaço,o de contas do exercicro.
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Art, 112 - o Prefeito llunicipal expedirá os atos

necessários à completa regulamentação da pre

Para.gra.fo único — A regulairaentciçao de que trc-tai

esse artigo poderá ser feita por partes, de
3.C0j?C10 COFil 3,3 nGC0SSÍcL3,dOS clo S6nVÍÇ0 , G C0íllpI?6GIlCÍGj?G O iTGgU

lamento dos serviços de água e de esgotos e o regimento in
terno do SAiiE.

Art. 122 - Psta lei entrará em vigor a partir de
12 de janeiro de 1963, revoga.d.as as disposi

ções eai contrario.

Caclioeiro de Itapemirim, 31 de outubro de 1952.

\

/ 1

y  /Rajrjliundo Araujp de iuidrade
' ■ PHAPnlTO MMIOIPAL •

/
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CiMAÍlÁ líUNICIPAL DE CACHOEIiX) DE ITAPSEÍIRIM

EDITAL DE C0D7DCAQÃ0

De acordo coin a letra B do artigo

15 do Ãegiirjento liiterno, corivoco os Senho -

res Vereadores para. uma, SESSÃO EXTKAODDIííÃ-

EIA, a realiza.r-se no prdxlmo dia 12, segun

da-feira, pana discussão e votação do proj_e

to de lei n^ 40/62.

Cachoeiro de Itapemiriin, 8 de noveinhro de 1962

Gergo jdo Cortes Dra.goso
presidente



GERJIPICO, 'em cumprimento do artigo 63 do Re-

grmento Interno de que nesta da,ta fora.m dis -

tri"buidas cdpias do presente projeto aos Se -
nhores Vereadores.

Caciioeiro de Itapemirim, 8 de novembro de 962

j

Secrtárro.

REGIiVíE URGSRCIA - Dispensa.do o prazo de emen

das.

Sala, das Sessões, 8 de novemb:;o de 1962.

rresiuent e

Â COMISSÃO ÇOVSTÍTÜICÃO,
J J S 1 i iy !_'/ i i ;j !J íi Ç ii (j

Saía íi^sassücs,..%.-.l:.lK.jI

K/BílICA DO PRESIDENTE)

Ao verea-dor
■A

para relatar.

Sala da^s Comissões, 8 de novembro de 1 962.



Comissão de Constituição, Justiça e redaçao

^ROJJTO 40/62

Parecer

O projexo que óra apreciamos e cue

visa a criação do Serviço Autônomo de Água e Es_
goto (SAAE) deste municíoio, é fora de qualquer
dúvida, matéria revestida de legalidade, por i£

to mesmo^o considera,mos plenamente constitucio
nal .

E o nosso modesto parecer:

S^la das Comiss?.;,' 12 de novemXrr

Ãe/M/ntO'//./&■

o
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Ao vereador p/relatar

y?nla dps Comissões, 12 de nov^mqro de ^1

/
í:^zi^

Presldent e



Comissão de Finanças, Viação e Obras Públicas.

Pro.jeto ng 40/62

A matéria que foi confiada a nossa modes

ta apreciaçã.0 é, inegavelmente, de teor elevado e

encerra em oôda a sua plenitude^aquele desejo domi
nante de dotar a nosso Município de uma autarquia -

municipal modelar e quej afinal de contas, encampe-

de uma ves o maior problema da administração do Exe_

cutivo: ó,-eS3RVlÇ0S PB ÁGUA E ESGOTO. Não nos passa-
despercebidOj que as finanças da municipalidade^ cuja
previsão para o proximo exerci cio foi feita com base,

inclusive^ na cobrança das taxas de água e esgoto. So
frerão um decréscimo que nao chega e causar maiores -

preocupações,mas será sentida. Forem, se considerar

mos os benefícios que a autarquia poderá trazer ao

município, haverá uma compensação muito superior a
redução da receita.

Pelo exposto, não vemos qual'^uer motivo de

ordem legal o^ue possa servir de impecilho a aprovação
do projeto. ■

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, 12 de novembro de' 1962.

^c./0y>U.O
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